DECRETO N.º 1.091 DE 12 JUNHO DE 1.981

(Diário Oficial n.º 608 de 15.06.81)

PRIVATE

Estabelece competência e atribuições do Comandante-Geral, do Estado-Maior da Polícia Militar do Estado de Mato Grosso do Sul.

Pedro Pedrossian, Governador do Estado de Mato Grosso do Sul, no uso das atribuições que lhe confere o inciso III, do artigo 58 da Constituição do Estado,

DECRETA

Art. 1º - A Polícia Militar do Estado de Mato Grosso do Sul (PMMS) é subordinada diretamente ao Secretário de Estado de Segurança Pública e, como Força Auxiliar Reserva do Exército, é coordenada e controlada pelo Ministério do Exército, na forma da legislação vigente.

Art. 2º - A competência da Polícia Militar do Estado de Mato Grosso do Sul é prevista na Lei que dispõe sobre a Organização Básica da PMMS, na conformidade da legislação específica.

Art. 3º - Além das missões de policiamento ostensivo previsto no Regulamento para as Polícias Militares e Corpos de Bombeiros Militares (R-200), a PMMS poderá ser encarregada, pelo Secretário de Estado de Segurança Pública, de outras incumbências no interesse da ordem e tranqüilidade pública, observada a legislação específica e peculiar.

Art. 4º - A execução das atividades-fim da PMMS obedece aos princípios fundamentais de :

I - ação global;

II - unidade de doutrina e procedimento;

III - planejamento coordenado;

IV - integração, aperfeiçoamento e economia de esforços.

Art. 5º - O Comandante-Geral exerce o Comando e a direção geral das atividades da PMMS, tendo em vista o cumprimento da sua missão constitucional.

Art. 6º - Ao Comandante-Geral compete:

I - substituir o Secretário de Estado de Segurança Pública em seus impedimentos legais e eventuais;

II - organizar, dirigir, coordenar, controlar e fiscalizar as atividades da Polícia Militar , visando ao fiel cumprimento das suas missões e encargos, respeitada a legislação pertinente;

III - expedir Regimentos Internos, Normas Gerais de Ação, Diretrizes, Plano Gerais e Setoriais, Instruções, Ordens às diversas Organizações Policiais-Militares (OPM);

IV - elaborar e submeter à aprovação do Secretário de Segurança Pública o Plano Diretor da Polícia Militar;

V - propor ao Secretário de Estado de Segurança Pública a adoção de medidas e providências à Polícia Militar, inclusive quanto às que dependam de encaminhamento ao Governador do Estado;

VI - assessorar o Secretário de Estado de Segurança Pública em todos os assunto que digam respeito às atividades da Polícia Militar;

VII - encaminhar ao Secretário de Estado de Segurança Pública, devidamente informado, todo o expediente que dependa de sua decisão;

VIII - constituir comissões e grupos de trabalhos, estabelecendo suas incumbências;

IX - decidir originariamente ou em grau de recurso, todos os assuntos pertinentes ao pessoal da Polícia Militar, nos limites de sua competência;

X - movimentar oficiais e afastá-los ou impedi-los de suas funções;

XI - indicar ao Secretário de Estado de Segurança Pública os oficiais que devam ser submetidos a Conselho de Justificação e os que devam compor cada conselho;

XII - declarar Aspirante-Oficial e promover Praças às graduações subsequentes; 

XIII - presidir as reuniões da Comissão de Promoções de Oficiais;

XIV - manter intercâmbio com as demais Polícias Militares;

XV - delegar atribuições de sua competência;

XVI - exercer todas as atribuições que não lhe sejam vedadas, explícitas ou implicitamente, na legislação específica e peculiar; 

XVII - solucionar todos os casos omissos na legislação peculiar.

Art. 7º - O Comandante-Geral será substituído em suas ausências e impedimentos pelo Chefe do Estado-Maior da Polícia Militar, que o secunda em suas atribuições.

Art. 8º - O Estado-Maior (EM), principal órgão de assessoramento do Comandante-Geral, responsável pelo estudo e planejamento das questões básicas da Organização, coordena, controla e fiscaliza o adestramento, o ensino, a instrução, a administração e o emprego da Polícia Militar, visando ao seu eficiente e eficaz desempenho.

Art. 9º - Compete ao Estado-Maior:

I - encabeçar o Sistema Central de Planejamento, Orçamento e Modernização Administrativa, bem como os demais sistemas implantados na Polícia Militar;

II - elaborar o Plano Diretor e o Planejamento Geral Orçamentário adequado, mantendo-os atualizados;

III - elaborar as diretrizes, instruções, planos de ação, regulamentos e manuais a serem baixados pelo Comandante-Geral;

IV - acompanhar o desenvolvimento das Política global, e Setorial estabelecidas pelo Comandante-Geral, a fim de mantê-lo informado dos objetivos alcançados e de sua evolução;

V - supervisionar a execução dos planos e ordens em vigor na Polícia Militar;

VI - obter informações, elaborar estudos e apresentar sugestões ao Comandante-Geral, atinentes à atividades da Polícia Militar com o objetivo de obter melhores padrões de eficiência operacional e economia de meios;

VII - elaborar o seu Regimento Interno.

Art. 10 - São atribuições do Chefe do Estado-Maior, além de outras previstas em lei e regulamento:

I - substituir o Comandante-Geral em suas ausências e impedimentos;

II - dar conhecimento ao Comandante-Geral das providências que tenha tomado por iniciativa própria;

III - zelar pela conduta civil e profissional do pessoal da Polícia Militar;

IV - propor ao Comandante-Geral as alterações que lhe parecerem necessárias para o perfeito funcionamento e eficácia do serviço policial-militar;

V - assinar todos os documentos referentes ao Comandante-Geral;

VI - dirigir, coordenar, controlar e fiscalizar as atividades do Estado-Maior; 

VII - movimentar praças e afastá-las ou impedi-las de suas funções;

VIII - cumprir e fazer cumprir as ordens do Comandante-Geral e implementar os atos que se fizerem necessários, para as decisões complementares;

IX - dar conhecimento, aos órgão da Corporação, das decisões do Comandante-Geral, zelando pela sua fiel execução;

X - dar conhecimento, ao Comandante-Geral, das ocorrências diárias mais importantes;

XI - secundar o Comandante-Geral na fiscalização das atividades da Polícia Militar, mantendo-o informado do estado moral e disciplinar da tropa;

XII - praticar os atos administrativos de sua competência, bem como os que lhe forem delegados pelo Comandante-Geral; 

XIII - delegar atribuições de sua competência, nos termos da legislação em vigor;

XIV - submeter à aprovação do Comandante-Geral o Regimento Interno do Estado-Maior.

Art. 11 - o Chefe do Estado-Maior da Polícia Militar terá precedência hierárquica sobre os demais Oficiais da Corporação.

Art. 12 - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Campo Grande-MS, 12 de junho de 1.981

PEDRO PEDROSSIAN

Governador

OSMAR FERREIRA DUTRA

Secretário de Estado para

Assuntos da Casa Civil

JOÃO BATISTA PEREIRA

Secretário de Estado de Segurança

Pública

